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PÁGINA 5

Congresso Nacional vota salário
mínimo em sessão no dia 10

PÁGINAS 9 E 10

SENADORES LEMBRAM JK E OS
CANDANGOS NA HOMENAGEM
AOS 40 ANOS DE BRASÍLIA

Durante a sessão solene de ontem, em homenagem aos
40 anos de Brasília, diversos senadores recordaram a
epopéia da construção da nova capital, ressaltando o
trabalho de seu idealizador, o ex-presidente Juscelino
Kubitschek, e os anônimos trabalhadores candangos.

PÁGINAS 6 E 7

COMISSÕES
CAS

Diabéticos poderão
receber remédios
através do SUS

CCJ

Emenda assegura
recursos para o fundo,

mesmo com a DRU
PÁGINA 3

PÁGINA 4Embalagens de
agrotóxicos ganham

novas normas
PÁGINA 3

Punição maior
para quem

explora crianças
PÁGINA 4

Uma tensa sessão
no Congresso

terminou sem que
a MP do salário

mínimo fosse
vo tado

A epopéia da construção da capital no Planalto foi lembrada
pelos diversos parlamentares que participaram da homenagem

Programação
monetária

do trimestre
é aprovada

PÁGINA 5

CAE aprova refinanciamento da
dívida do município de São Paulo

Por 16 votos a oito, a Comissão de Assuntos Econômicos acolhe parecer do senador Romero Jucá e autoriza a
rolagem, por um prazo de até 30 anos e com taxas de juros anuais de 9%, de débitos estimados em R$ 10,5 bilhões

Os integrantes da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) aprovaram ontem o re-
financiamento da dívida do município de
São Paulo junto à União, que é estimada
em R$ 10,5 bilhões. A rolagem permitirá
que os débitos sejam pagos em 30 anos,
com juros anuais de 9%. A matéria será
apreciada agora pelo Plenário do Senado.

Prevalecendo os termos
do refinanciamento
autorizado pela CAE, o
município de São Paulo
poderá comprometer até
13% da sua receita com
o pagamento da dívida
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10h � Preside sessão deliberativa oridinária

PLENÁR IO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quarto dia de discussão em primeiro turno da PEC
nº 66/99, que altera o art. 42 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, prorrogando por dez anos a
aplicação, por parte da União, de percentuais mínimos
do total dos recursos destinados à irrigação nas regiões
Centro-Oeste e Nordeste;  PDL nº 221/99, que renova a
concessão deferida à Rede Brasil Norte de Televisão
(RBN) na cidade de Manaus (AM); e  requerimentos nº
159/2000, do senador Luiz Pontes, solicitando que sobre
o PLS nº 67/2000, além das comissões constantes do
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também,
a de Assuntos Sociais;  nº 173/2000, do senador
Sebastião Rocha, solicitando a tramitação conjunta dos
PLSs nºs 5 e 68, de 2000, por regularem a mesma matéria;
e nº 174/2000, da senadora Marina Silva, solicitando
que o PLS nº 216/99 seja desapensado dos PLSs nºs 188
e 422, de 1999, com os quais tramita em conjunto.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Ofício �S� nº 14/2000, que encaminha ao Senado
manifestação do Banco Central do Brasil acerca do pedido
da Prefeitura de Ubiratã (PR), para contratar operação
de crédito com o Fundo Estadual de Desenvolvimento
Urbano/Programa Paraná Urbano, administrado pelo
Banco do Estado do Paraná (Banestado), no valor de R$
900 mil, a preços de setembro/99, destinada a
investimentos em infra-estrutura urbana; Ofício �S� nº
24/2000, que encaminha ao Senado manifestação do
Banco Central do Brasil acerca da operação de crédito de
Alagoas visando a extinção do Produban e a criação de
agência de fomento naquele estado, no valor de R$
427,2 milhões, a preços de abril/98, nos termos da
Medida Provisória nº 1.983-48, de março/2000, e da Lei
nº 9.496, de setembro/97, no âmbito do Programa de
Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade
Bancária, respectivamente, a preços de fevereiro/2000;
e requerimento de autoria da senadora Heloísa Helena
solicitando esclarecimentos do liquidante do Banco
Central no Produban, Fernando Lúcio Dantas, acerca do
processo de liquidação do banco.
10h � Comissão Mista dos Bingos
Pauta: discussão e votação do relatório. Ala Senador
Nilo Coelho � Sala 2

PREVISÃO

PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

À frente de uma comitiva de
secretários e acompanhado pe-
los senadores Ramez Tebet
(PMDB-MS) e Lúdio Coelho
(PSDB-MS), o governador de
Mato Grosso do Sul, José Orcírio,
mais conhecido como Zeca do
PT, convidou ontem o presiden-
te do Senado, Antonio Carlos Ma-
galhães, para participar do lan-
çamento da pedra fundamental
da usina de gás de Corumbá, no
próximo mês de junho.

O governador agradeceu a An-
tonio Carlos pelo �apoio funda-
mental� que o senador deu ao
projeto de instalação de um pólo
mínero-siderúrgico em Mato Gros-
so do Sul, viabilizado em função
do projeto da usina de gás apro-
vado pelo Ministério de Minas e
Energia, que aproveitará o

Zeca do PT convida ACM para lançamento
de usina de gás em Mato Grosso do Sul

Governador pede apoio do presidente do Senado para proposta a ser apresentada a FHC
com o objetivo de engajar estados em projeto de melhoria das condições sociais do país

gasoduto Brasil-Bolívia.
Zeca do PT pediu o apoio de

Antonio Carlos para uma propos-
ta que vai apresentar ao presidente
da República com o propósito de

engajar os estados no projeto de
melhoria das condições sociais do
país. A proposta do governador
estabelece que cada real investi-
do pelos estados em programas

sociais, como o bolsa-escola, te-
ria como contrapartida do gover-
no federal o desconto de um real
no serviço da divida com a União.

� Em Mato Grosso do Sul, por
exemplo, pagamos mensalmente
cerca de R$ 16 milhões por conta
da dívida com o governo federal;
com essa proposta teríamos con-
dições de ampliar o atendimento
social a famílias e crianças caren-
tes, com programas como o bol-
sa-escola � argumentou o gover-
nador. Ele informou que atual-
mente Mato Grosso do Sul atende
mais de cinco mil famílias caren-
tes, amparando 12 mil crianças,
que �de outra forma estariam em-
purradas para a marginalidade�.

Zeca do PT presenteou o sena-
dor com uma águia feita com pe-
dras semipreciosas do estado.

Além do governador e secretários, os senadores Lúdio Coelho e Ramez
Tebet participaram da audiência com o presidente do Senado

A atuação do ex-senador
goiano Emival Caiado, da an-
tiga UDN, autor dos projetos
de lei que viabilizaram a cons-
trução de Brasília, foi lembra-
da ontem com o lançamento
do livro O Legislador da Cons-
trução de Brasília, do jorna-
lista José Asmar, em solenida-
de realizada na Biblioteca
Acadêmico Luiz Viana Filho,
do Senado.

Estiveram presentes os sena-
dores José Sarney (PMDB-AP),
autor do prefácio do livro, José
Roberto Arruda (PSDB-DF),
Maguito Vilela (PMDB-GO),
Mauro Miranda (PMDB-GO) e
Iris Rezende (PMDB-GO), unâ-
nimes em reconhecer a impor-
tância de Emival Caiado para a
transferência da capital. O ex-

senador, homenageado, afir-
mou que sua luta foi em prol da
integração nacional. José Asmar
o considerou o �arquiteto das
leis� que permitiram a constru-
ção de Brasília.

Em discurso proferido duran-
te a solenidade, Sarney relem-
brou a atuação de Emival Caia-
do, que, apesar de pertencer à
oposicionista UDN de Carlos La-
cerda, apoiou o então presiden-
te Juscelino Kubitschek, do PSD,
em seu projeto de transferência
do Distrito Federal para a região
Centro-Oeste. �Não era fácil di-
vergir da decisão do partido. E
o senador liderou o movimento
mudancista�, disse Sarney, que
à época era deputado federal
udenista e compartilhava das
opiniões de Emival Caiado.

Arruda saudou em seu discur-
so a liderança e coragem cívica
de Caiado, tornando possível a
�mudança de rumo na história
do desenvolvimento do Brasil,
que deixou de ser um país litorâ-

Livro enaltece atuação de Emival
Caiado na construção de Brasília

neo, para olhar para si mesmo�.
Na opinião do senador Ma-

guito Vilela, �a obra resgata um
pouco do valor do Poder Le-
gislativo com relação à mu-
dança da capital.�

Ex-senador Emival Caiado autografa um exemplar do livro, ao
lado do seu conterrâneo senador Maguito Vilela (C)

A G E N D AA G E N D A
QUINTA-FEIRA,  27 DE ABRIL DE 2000
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A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) aprovou ontem projeto de
lei que torna obrigatória a distri-
buição gratuita aos diabéticos de
medicamentos e materiais neces-
sários à sua aplica-
ção e ao monito-
ramento da glice-
mia capilar pelo
Sistema Único de
Saúde (SUS).

Como o proje-
to foi aprovado
em caráter termi-
nativo, se não
houver recurso
para que vá ao
Plenário, seguirá
direto para a Câ-
mara. O senador
Tião Viana (PT-
AC), relator do
projeto, disse que a proposta �se-
gue a mesma orientação, acerta-
da, da política que o Ministério da
Saúde adotou para a Aids, com a
distribuição gratuita de medica-
mentos aos necessitados�.

O projeto prevê a revisão e
republicação, a cada ano ou sem-
pre que necessário, da seleção dos
medicamentos e materiais de for-

Os membros da Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) também
aprovaram parecer favorável
do senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) a projeto que trata da
destinação adequada para as
embalagens vazias de agrotóxicos.
O texto aprovado é um
substitutivo da Câmara a projeto
de autoria do
senador Jonas Pinheiro (PFL-MT),
e vai agora à
deliberação do Plenário.
De acordo com Quintanilha, o
projeto foi aperfeiçoado pela
Câmara, que manteve o seu
conteúdo essencial. Uma das
mudanças feitas pelos
deputados diz respeito à
necessidade de que os rótulos
dos agrotóxicos contenham
informações pormenorizadas
sobre processos de tríplice
lavagem. O substitutivo

A CAS irá realizar um seminá-
rio sobre a questão habitacional
no Brasil. Requerimento nesse
sentido foi apresentado pelo se-
nador Mauro Miranda (PMDB-
GO) com o objetivo de discutir e
estabelecer instrumentos para a
implementação de uma nova
política habitacional voltada
para a população de renda mais
baixa, explicou a relatora da ma-
téria, senadora Maria do Carmo
Alves (PFL-SE).

Mauro Miranda também soli-
citou a criação de uma subco-
missão no âmbito da CAS para
estudar a questão da habitação.

ma que ela possa �se adequar ao
conhecimento científico atualiza-
do�. Para receber o medicamento
apropriado para o controle da di-
abetes, o interessado terá que es-

tar inscrito em pro-
grama de educação
especial para os que
têm taxas glicêmi-
cas elevadas.

O autor da pro-
posta, senador José
Eduardo Dutra (PT-
SE), destaca em sua
justificativa que o di-
abetes é hoje a quar-
ta causa de morte no
Brasil. Segundo ele,
o SUS gasta cerca de
R$ 60 milhões por
ano com a assistên-
cia aos diabéticos

para dar uma cobertura estimada
em apenas 30%, pois a maior parte
desses gastos decorre de interna-
ções hospitalares, cujos custos são
extremamente elevados.

Segundo Tião Viana, a aprova-
ção do projeto irá beneficiar
grandemente os 5 milhões de dia-
béticos que se estima existirem hoje
no país e trará economia para os

CAS aprova distribuição de remédio para diabéticos
Projeto, que seguirá diretamente para a Câmara se não houver recurso para apreciação pelo Plenário do Senado, tem
como objetivo garantir o tratamento da doença a pessoas sem recursos para arcar com os custos do seu tratamento

estabelece que essas
instruções constem
apenas das bulas.
O relator lembrou que uma
das emendas incorporadas
pelo substitutivo havia sido
apresentada na própria CAS,
antes de a matéria seguir para
a Câmara. Ela determina que,
além da empresa produtora,
outras empresas somente
poderão realizar o
fracionamento e reembalagem
de agrotóxicos se
devidamente autorizadas
pelo poder público.
Durante os debates, a
senadora Marina Silva (PT-AC)
destacou o alcance ambiental
da matéria. Para ela, além da
defesa do meio ambiente, o
substitutivo tem o mérito de
contribuir para a melhoria da
qualidade de vida das pessoas.

cofres públicos, uma vez que a dis-
tribuição gratuita de medicamen-
tos concorrerá para evitar os gas-
tos com a assistência médico-hos-
pitalar, sobretudo por causa de
complicações do diabetes.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL), que é enfermeira de profis-
são, aplaudiu o projeto e disse, que
quando trabalhava em postos de
saúde, acompanhava as dificulda-

des enfrentadas pelos diabéticos
para conseguir medicamentos. Os
senadores Jonas Pinheiro (PFL-
MT) e Sebastião Rocha (PDT-AP)
também elogiaram o projeto e o
parecer. Tião Viana registrou a pre-
sença de representantes da Fede-
ração Nacional dos Diabéticos, que
reúne cerca de 300 associações no
país, assim como de associações de
vários municípios.

Definidas regras para a
destinação de embalagens
de produtos agrotóxicos

Seminário vai debater
política habitacional

Ele entende que, por meio da
comissão, as propostas que
surgirão do seminário serão
melhor encaminhadas junto às
autoridades e instituições.

O senador Leomar Quintani-
lha (PPB-TO) aplaudiu a idéia e
reclamou que os produtores ru-
rais têm sido excluídos não ape-
nas dos benefícios da tecnolo-
gia, mas, também, dos progra-
mas oficiais de habitação.

O presidente da CAS, senador
Osmar Dias (PSDB-PR), reco-
nheceu a importância da inicia-
tiva e garantiu o seu empenho
para viabilizar o seminário.

O relator, Leomar Quintanilha,
manteve as alterações

feitas pelos deputados federais

O projeto do senador Jonas
Pinheiro procura assegurar

a proteção do meio ambiente Mauro também propôs a criação
de uma subcomissão para

tratar da questão habitacional

Maria do Carmo: seminário irá
debater soluções de moradia

para camadas de baixa renda

O texto do projeto aprovado pela Comissão de Assuntos Sociais prevê a
constante atualização dos medicamentos que serão fornecidos gratuitamente

 Autor da proposta, Dutra diz
que ela reduzirá os gastos

com internações hospitalares

Conforme Tião Viana, a medida
beneficiará aproximadamente

5 milhões de brasileiros
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A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
aprovou ontem novo substi-
tutivo à proposta de emenda
à Constituição (PEC) que cria
o Fundo de Combate e Erra-
dicação da Pobreza, de auto-
ria do senador Antonio Car-
los Magalhães (PFL-BA). O
texto apresentado pelo rela-
tor, senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), incluiu algumas
sugestões apresentadas em
emendas de Plenário.

O relator acatou parcial-
mente a emenda que suge-
ria a criação do Conselho Consul-
tivo e de Acompanhamento do
Fundo. Deixou, porém, sua regula-
mentação para lei posterior. Com
a nova redação do substitutivo, Al-
cântara também considerou aca-
tada e ampliada a emenda que pre-
tendia impedir que a Desvincula-
ção das Receitas da União (DRU) �
estabelecida por outra PEC recen-
temente aprovada � incidisse so-
bre os recursos do fundo.

Alcântara rejeitou a emenda que
destinava ao fundo 6% dos recur-
sos provenientes do antigo Fundo
de Estabilização Fiscal (FEF), subs-

CCJ aprova emendas ao Fundo de Combate à Pobreza
Novo substitutivo incorpora a criação de um conselho consultivo e de acompanhamento, mas deixa sua

regulamentação para lei posterior, e impede que DRU incida sobre os recursos contra a miséria

A CCJ rejeitou emenda que vinculava três quartos dos recursos do fundo a programas de reforço da renda familiar

Três projetos de autoria do se-
nador Mozarildo Cavalcanti (PFL-
RR) que criam os estados do
Araguaia, Tapajós e Solimões es-
tão na pauta da CCJ na próxima
semana. Estas novas unidades
nasceriam do desmembramento
de parte dos estados de Mato
Grosso, Pará e Amazonas, respec-
tivamente.

De acordo com a proposta de
Mozarildo,
caberia às
populações
de Mato
G r o s s o ,
Pará e Ama-
zonas deci-
dir, por
meio de ple-
biscito a ser
rea l i zado
nas próxi-
mas eleições municipais de ou-
tubro, se desejam ou não a cria-
ção dos três novos estados.

Para ele, uma nova divisão
territorial seria a melhor manei-
ra de enfrentar as desigualdades
regionais que, a seu ver, compro-
metem o bem-estar da população
e criam dificuldades para o de-
senvolvimento das regiões.

O senador argumenta que
Mato Grosso é �praticamente do
mesmo tamanho que os estados
do Rio de Janeiro, São Paulo, Pa-
raná, Santa Catarina, Rio Grande
do Sul e Espírito Santo juntos�.
Por isso defende o desmembra-
mento, acreditando que geraria
um desenvolvimento mais har-
mônico para as regiões do Norte
do país.

Mozarildo apresentou emenda
ao seu próprio projeto, transfor-
mando Araguaia, Tapajós e
Solimões em territórios, a fim de
viabilizar sua sobrevivência finan-
ceira, para posteriormente serem
transformados em estados.

Os projetos não foram votados
ontem pela CCJ em virtude de vis-
ta solicitada pelos senadores
Amir Lando (PMDB-RO) e Jeffer-
son Péres (PDT-AM).

tituído pela DRU. Também descar-
tou a vinculação de três quartos dos
recursos do fundo para serem apli-
cados em programas de reforço de
renda familiar.

Em seu voto, o senador fez men-
ção �a algumas pessoas e coletivos
que considero particularmente im-
portantes no desenrolar de todo o
processo�. Citou o senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP), que, para ele,
�sempre será lembrado na História
brasileira como o precursor e um
dos mais tenazes combatentes da
luta para a erradicação da pobreza
absoluta em nosso país�.

Lúcio Alcântara também ressal-
tou a �sensibilidade política� do se-
nador Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA), que �conseguiu trazer
para a agenda de discussões do Par-
lamento o combate à pobreza e, as-
sim, criar condições favoráveis para
a aprovação da referida matéria�.

O relator destacou ainda o traba-
lho realizado pela Comissão Mista
Especial que estudou medidas de
combate à pobreza. A comissão foi
presidida pelo senador Maguito Vi-
lela (PMDB-GO) e teve como vice-
presidente a senadora Marina Silva
(PT-AC). O presidente da CCJ, sena-

dor José Agripino (PFL-RN), tam-
bém elogiou o trabalho do relator.

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO
A CCJ aprovou ainda projeto de

resolução que garante o pagamento
do décimo terceiro salário a aposen-
tados e pensionistas do extinto Insti-
tuto de Previdência dos Congressis-
tas (IPC). O relator da matéria, sena-
dor Amir Lando (PMDB-RO), consi-
derou o pagamento �justo, legítimo,
constitucional, jurídico e regimental�.
Ao final, o presidente da CCJ marcou
a audiência pública sobre a chamada
Lei da Mordaça para a próxima ter-
ça-feira, após a Ordem do Dia.

Pauta da
próxima

semana inclui
novos estados

Os senadores da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) aprovaram parecer do re-
lator, senador Roberto Freire
(PPS-PE), ao projeto que pune
com reclusão de quatro a dez
anos qualquer pessoa que sub-
meter crianças ou adolescentes
à prostituição ou à exploração se-
xual. A iniciativa, de autoria da
deputada Luíza Erundina, esta-
belece a mesma pena ao propri-
etário, gerente ou responsável
por estabelecimento em que se
registrar o delito.

 O projeto tem por objetivo incluir
no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente dispositivos destinados a pu-
nir com rigor quem explorar sexu-
almente crianças e adolescentes, já
que, de acordo com Roberto Freire,
o Código Penal Brasileiro não trata
especificamente da matéria. A inici-
ativa cassa também a licença de fun-
cionamento concedida ao estabele-
cimento que praticar os crimes.

Exploração sexual
de crianças pode
dar reclusão de

quatro a dez anos

PEC garante nacionalidade a filhos
de brasileiros nascidos no exterior
Emenda de Plenário à propos-

ta de emenda constitucional
(PEC) que concede a nacionali-
dade brasileira a filhos de brasi-
leiros nascidos no exterior foi
aprovada ontem pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania. Apresentada pelo sena-
dor José Eduardo Dutra (PT-
SE), a emenda permite que to-
das as crianças nascidas no ex-
terior após a promulgação da
Revisão Constitucional possam
ser registradas como brasileiras.

A PEC, apresentada pelo se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) e já aprovada na CCJ, volta a
ser examinada pelo Plenário. A
matéria visa corrigir a omissão
da Emenda Constitucional de
Revisão número 3. Ao ser pro-
mulgado no bojo da Revisão
Constitucional de 1994, esse dis-
positivo retirou a previsão origi-
nal da Constituição de 1988, que
obrigava o registro dos filhos de
pai ou mãe brasileiros residen-
tes no exterior em repartição
brasileira competente.

A alteração do texto foi inter-

pretada, pelas autoridades con-
sulares brasileiras no exterior,
como uma proibição daquele re-
gistro. O texto hoje em vigor
concede a nacionalidade brasi-
leira aos filhos de brasileiros nas-
cidos no estrangeiro �desde que
venham a residir na República
Federativa do Brasil e optem, a
qualquer tempo, pela nacionali-

dade brasileira�.
A proposta restitui o direito

ao registro na repartição diplo-
mática brasileira, mas não resol-
veria o problema dos que nasce-
ram entre a promulgação da
Revisão Constitucional e a even-
tual promulgação da proposição
do representante do estado do
Ceará. A emenda de Dutra intro-
duz artigo no Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitóri-
as (ADCT) permitindo que os
nascidos em outros países entre
7 de junho de 1994 e a promul-
gação da emenda proposta por
Alcântara possam ser registra-
dos em repartição diplomática
ou consular brasileira ou em ofí-
cio de registro, se vierem a resi-
dir no país.

Na justificação de sua propos-
ta,  Lúcio Alcântara argumentou
que pode haver um grande in-
tervalo entre a residência no ex-
terior e a opção pela nacionali-
dade brasileira. Isto seria preju-
dicial para a criança, que pode
ficar apátrida até ter chance de
fazer sua opção.

Alcântara é autor da proposta
que corrige problema gerado

pela revisão constitucional

Mozarildo Cavalcanti
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Por 16 votos a oito, os senado-
res da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovaram o rela-
tório do senador Romero Jucá
(PSDB-RR) favorável ao refinanci-
amento da dívida do município de
São Paulo junto à União, estimada
em R$ 10,5 bilhões. Segundo o pa-
recer, o débito poderá ser pago em
até 30 anos, com juros de 9% ao
ano, comprometendo até 13% da
receita líquida real da prefeitura.
A matéria segue em regime de ur-
gência para análise do Plenário do
Senado.

Durante o debate na comissão, o
senador José Eduardo Dutra (PT-
SE) afirmou que o relatório de Jucá
obedece a �chantagem� que o pre-
feito de São Paulo, Celso Pitta, te-
ria feito à equipe econômica do go-
verno, ameaçando não assinar o
contrato de refinanciamento das
dívidas do município, caso o débi-
to não fosse rolado por 30 anos.
Assim, continuou Dutra, haveria o
risco de os títulos públicos emiti-
dos por São Paulo para pagamen-
to de precatórios, nas mãos do
Banco do Brasil, �micarem� (sofre-
rem forte desvalorização), que-
brando o banco:

� O Senado está se transforman-
do em instituição com menor res-
peitabilidade que o jogo do bicho,
pois, lá, pelo menos vale o que está
escrito � lamentou o senador do
PT, referindo-se ao que classificou
de desrespeito à Resolução 78/98, a
qual, na sua interpretação, deter-
mina o refinanciamento em até 10
anos não apenas dos títulos refe-
rentes a precatórios emitidos irre-

CAE é favorável à renegociação da dívida de SP
Dois terços dos membros da comissão aprovam parecer de Romero Jucá autorizando que os débitos da
prefeitura paulistana junto à União, estimados em R$ 10,5 bilhões, sejam reescalonados em até 30 anos

Com base em relatório do sena-
dor Bello Parga (PFL-MA), a Comis-
são de Assuntos Econômicos (CAE)
aprovou, com o voto contrário do
senador José Eduardo Dutra (PT-
SE), a programação monetária para
o segundo trimestre de 2000. O pro-
jeto de decreto legislativo do Sena-
do que faz parte do parecer deve
ser analisado ainda pelo Plenário.

Já aprovado pelo Conselho Mo-
netário Nacional e enviado ao Se-
nado pelo Banco Central, o docu-
mento prevê pequena expansão da
base monetária do país, levando em
conta indicadores macroeconômi-
cos. Para os próximos meses, os téc-
nicos do BC acreditam na expansão
da atividade econômica no país.

Os senadores da CAE aprova-
ram ainda relatórios favoráveis a
seis operações financeiras. O con-

Programação monetária do
2º trimestre vai a Plenário

trato de reescalonamento da dí-
vida da Mauritânia com o Brasil,
no valor de US$ 6,7 milhões, obte-
ve parecer favorável, de acordo
com o relatório do senador
Eduardo Suplicy (PT-SP).

O estado de Goiás teve dois de seus
pleitos reconhecidos pela CAE. O
primeiro permite a assinatura de
aditamento, no valor de R$ 12,1
milhões, ao contrato que refinan-
ciou as dívidas goianas junto à
União. O segundo possibilita que o
governo estadual invista R$ 60 mi-
lhões na criação da sua agência de
desenvolvimento.

Durante a reunião da comissão,
o senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) afirmou que a causa das gran-
des dívidas do estado não é a ir-
responsabilidade dos governan-
tes, mas a �política econômica de
juros altos do PSDB�, que vem au-
mentando a dívida apesar dos pa-
gamentos já executados.

O Piauí também poderá, segundo
a CAE, contratar financiamento de
R$ 4 milhões para montar a sua agên-
cia de fomento. Já o Mato Grosso
do Sul recebeu o respaldo da co-
missão para retificar o contrato que
refinanciou suas dívidas junto à
União. A correção vai acrescen-
tar R$ 332,5 milhões à estimativa
inicial, elevando o valor da ope-
ração para R$ 1,23 bilhão.

A CAE também aprovou pare-
cer favorável ao empréstimo de R$
2,1 milhões a ser contraído pela pre-
feitura de São Gabriel (RS) junto ao
Fundo de Desenvolvimento do Pro-
grama Integrado de Melhoria Soci-
al (Fundopimes), administrado pelo
Banco do Estado do Rio Grande do
Sul (Banrisul), para investimentos
em infra-estrutura urbana.

A Comissão Parlamentar Con-
junta do Mercosul recebeu ontem
o embaixador venezuelano Juan
Francisco Rojas Penso para uma
reunião de trabalho. O embaixa-
dor, representando a Associação
Latino-Americana de Integração
(Aladi), discorreu sobre a evolu-
ção do processo de integração
regional durante o ano de 1999, e
trouxe suas perspectivas para as
relações comerciais e também so-
ciais entre os países latino-ameri-
canos.

Juan Penso garantiu aos parla-
mentares brasileiros que a Aladi
está empenhada em prover o su-
porte técnico necessário à imple-
mentação de acordos comerciais
entre os países membros do Pac-

to Andino e do Mercosul. Como
exemplo, citou os recentes acor-
dos entre a Bolívia e o Mercosul.

Embaixador explica trabalho da Aladi no continente

Ele também comentou a experi-
ência da Venezuela, primeiro país
a eleger diretamente os seus re-

presentantes para o Parlamento
Andino e para o Parlamento da
América Latina.

Juan Penso (D) assegurou que a Aladi tem contribuído para a implementação dos acordos comerciais

Segundo o parecer de Jucá (E), aprovado pela CAE, débito deverá ser pago em até 30 anos

gularmente, mas também daqueles
cujos recursos não foram aplicados
de forma correta.

Os senadores Jefferson Péres
(PDT-AM), José Fogaça (PMDB-RS)
e Paulo Souto (PFL-BA) acreditam
que a rolagem da dívida em 30 anos
não é possível, de acordo com a Re-
solução 78/98 e as informações da
CPI. �Vamos implicita-
mente decidir que os re-
cursos foram aplicados
regularmente�, afirmou
Souto.

Para o senador José
Alencar (PMDB-MG),
que reconheceu a auto-
ridade do senador Ro-
berto Requião (PMDB-
PR) como relator da CPI dos Preca-
tórios, se os títulos são irregulares e
estão entre os ativos do BB, o as-
sunto deveria ser tratado não pela
CAE, mas pelo Ministério Público e
pela polícia. �Não podemos coones-
tar um crime�, afirmou.

Segundo Jucá, a possibilidade de
a dívida ser rolada em 30 anos foi
analisada só do ponto de vista da
regularidade da emissão dos títulos
e não do uso irregular dos recursos
arrecadados.

A CAE também rejeitou duas
emendas apresentadas pelos sena-
dores José Eduardo Dutra e Eduar-
do Suplicy (PT-SP). Na primeira, eles
pediam que a dívida de São Paulo
referente a títulos públicos emitidos
para pagamento de precatórios ju-
diciais fosse renegociada nas mes-
mas bases estabelecidas para os de-
mais municípios e estados com dí-
vidas semelhantes. Dessa forma, o

estado teria que
entrar com ação na
Justiça questionan-

do a validade dos títulos.
Na outra emenda, Dutra e Supli-

cy sugeriam que parcelas da dívida
(R$ 5 bilhões), equivalentes aos tí-
tulos emitidos, segundo a CPI dos
Precatórios, de forma irregular, fos-
sem pagas em 120 meses, ou dez
anos. Com isso, os senadores pre-
tendiam observar dispositivo da Re-
solução 78/98 e, ao mesmo tempo,
as conclusões da CPI.

Heloísa Helena (PT-AL) defendeu
as emendas, que, para ela, dariam
�o mínimo de legalidade ao contra-
to, sem que todo o roubo que acon-
teceu, não apenas em São Paulo, pas-
se a ser legitimado�.

Jucá acolheu apenas emenda do
senador Romeu Tuma (PFL-SP),
explicitando que a rolagem da dívi-
da em 360 meses não isenta de res-
ponsabilidade os administradores
do município responsáveis pela apli-
cação irregular dos recursos.
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Com a presença de diversas autoridades e convidados,
inclusive alguns dos pioneiros que ajudaram na construção
da cidade, o Senado comemorou ontem de manhã os 40
anos de fundação de Brasília, transcorridos no dia 21 de

abril. Entre outros, estiveram presentes o ex-senador
Emival Caiado, que como deputado federal foi autor do

projeto de resolução que criou a comissão que determinou a
transferência da capital do Rio de Janeiro para Brasília, e o

Um dos autores do requerimento
propondo a sessão solene realizada
ontem pelo Senado em comemora-
ção aos 40 anos de Brasília, o sena-
dor José Roberto Arruda (PSDB-DF)
disse que a capital não foi fundada
apenas para ser uma cidade bonita,
moderna e de arquitetura arrojada,
mas para ser a tradução e o símbolo
do desejo do presidente Juscelino
Kubitschek da interiorização nacio-
nal. Ele lembrou que antes o desen-
volvimento do país estava centrado
apenas no litoral:

� A partir de Brasília, o país interi-
orizou o seu desenvolvimento e criou
condições para dominar a tecnolo-
gia de produção do cerrado, conheceu as belezas do Pantanal,
desbravou a Amazônia e conquistou o seu próprio território �
comentou José Roberto Arruda.

O senador também contou a história de como Juscelino Kubits-
chek assumiu o compromisso de construir e transferir a capital da
República para Brasília. Ele disse que no comício do então candi-
dato à Presidência, no município de Jataí (GO), JK, após concluir
seu discurso, foi interpelado por Toniquinho, cunhado do sena-
dor Maguito Vilela (PMDB-GO), que perguntou se ele cumpriria
tudo o que a Constituição previa, inclusive mudar o local da capi-
tal do país.

Juscelino tinha como um dos pontos principais de sua campanha o
respeito e o cumprimento ao que estabelecia a Constituição, que trazia
entre os seus itens a determinação de que a capital federal deveria ser
transferida para o Planalto Central, em uma área já demarcada, onde
futuramente foi construída Brasília. Passados alguns instantes de per-
plexidade, relatou Arruda, JK reafirmou o compromisso de cumprir
toda a Constituição, inclusive o item que falava na transferência oficial

da sede do governo.
Além de saudar JK por ter

construído Brasília, Arruda ho-
menageou várias personalida-
des e pioneiros anônimos que
contribuíram para que o sonho
do ex-presidente se tornasse re-
alidade, entre eles o ex-senador
Emival Caiado, o coronel Afon-
so Heliodoro, o deputado fede-
ral constituinte Geraldo Campos,
o empresário de comunicações
Mário Garófalo e o dirigente do
PSDB-DF Gustavo Ribeiro.

40 ANOS DE BRASÍLIA

Senado comemora epopéia da construção
coronel Afonso Heliodoro, ex-secretário particular do então

presidente Juscelino Kubitschek, idealizador da nova
capital. Também assistiram à sessão solene o deputado
federal constituinte Geraldo Campos, que foi uma das
principais lideranças sindicais após a inauguração de

Brasília, o empresário de comunicações Mário Garófalo,
um dos primeiros radialistas, e Gustavo Ribeiro, um dos

médicos pioneiros a atuar no Distrito Federal.

O senador Luiz Estevão (PMDB-
DF) reverenciou a figura do
candango, trabalhador que veio de
todas as partes do Brasil para cons-
truir a cidade e procurar uma vida
melhor. Foi a determinação daque-
les operários em ficar que levou a
cidade a ter, nos dias de hoje, tantos
pólos de desenvolvimento, como
Taguatinga, Ceilândia e Gama.

� Muitos acham que a vinda des-
ses trabalhadores, que continua até
os dias de hoje, torna a cidade mais
pobre. Eu não concordo. Seus so-
nhos de uma vida melhor constro-
em a cultura da cidade, tal como os
�severinos e severinas� enriqueceram

a obra de um dos maiores poetas brasileiros, João Cabral de
Mello Neto, recentemente falecido � afirmou o senador, um dos
autores do requerimento propondo a sessão solene.

Para Estevão, a construção de Brasília propiciou a ocupação
efetiva das regiões noroeste e sudoeste do país, antes meras
representações geográficas. Com a mesma ousadia dos tempos
das entradas e bandeiras, nos séculos XVII e XVIII, o maior mo-
vimento migratório dos tempos modernos conseguiu transfor-
mar o cerrado raquítico numa nova fronteira agrícola, incorpo-
rando vastas extensões vazias na vocação brasileira de ser celei-
ro do mundo, observou.

O senador pelo Distrito Federal lembrou a figura de Juscelino
Kubitschek, o idealizador de Brasília:

� Sua determinação fez com que prosseguisse sua obra, ape-
sar das injúrias de enriquecimento ilícito que o apontavam
como uma das sete maiores fortunas do mundo. Quanta injus-
tiça! Quanta mentira! Morreu o homem honrado e de posses
modestas que sempre foi �
enfatizou Estevão.

Ao finalizar seu pronunci-
amento, Luiz Estevão lembrou
palavras de JK, ao inaugurar
a cidade: �Poucos foram con-
tra Brasília, muitos a favor, to-
dos beneficiados�, citou. O se-
nador traçou também um pa-
ralelo entre a celebração dos
500 anos do Descobrimento,
que reverencia o passado,
com a homenagem aos 40
anos de Brasília, que almeja
comemorar o futuro.

Luiz Estevão
lembra operários
que vieram em

busca de um sonho

Para Arruda,
cidade permitiu a
interiorização do
desenvolvimento

Na sessão solene em home-
nagem a Brasília, o senador
Hugo Napoleão (PFL-PI), em
aparte ao senador José Rober-
to Arruda, registrou a ligação
da sua família com a história
da nova capital do Brasil.

Napoleão disse que seu
avô, deputado Hugo Napo-
leão, liderou a maioria gover-
nista na Câmara dos Deputa-
dos durante votação das leis
que determinaram a transfe-
rência da capital do Rio de
Janeiro para Brasília. Já o seu
pai, Aluízio Napoleão, foi
chefe do Cerimonial de JK. O
próprio senador Hugo Napo-
leão foi advogado do ex-presidente.

Também em aparte a Arruda, o senador Leo-
mar Quintanilha (PPB-TO) traçou um paralelo
entre a fundação de Brasília e a de Palmas, co-
mentando que, guardadas as devidas propor-
ções, a capital do Tocantins está repetindo a
história vivida pelo Distrito Federal. Já o sena-
dor Arlindo Porto (PTB-MG) destacou que, ape-
sar de Brasília ser de todos os brasileiros, minei-
ros e goianos têm uma afeição especial pela ci-
dade. Goiás pela questão física e Minas Gerais
pelo lado sentimental, já que JK era mineiro.

Napoleão recorda suas
ligações com a capital

Plenário do Senado recebeu
pioneiros e personalidades da

História da capital, que
completou 40 anos no

dia 21 de abril

José Roberto Arruda Luiz Estevão

Hugo Napoleão

Leomar Quintanilha
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Ao homenagear Brasília em seu dis-
curso, o senador Iris Rezende (PMDB-
GO) conclamou os governos federal
e estaduais a darem maior atenção
aos problemas verificados no Entor-
no da capital.

De acordo com o senador, cerca
de 700 mil pessoas, localizadas em áre-
as ao redor de Brasília, vivem em con-
dições precárias de infra-estrutura,
com falta de saneamento básico, saú-
de, educação, transporte e seguran-
ça:

� Os poderes constituídos precisam
pagar o débito que esta capital tem
com uma vasta região de Goiás, que é

o Entorno de
Brasília. Que a
comemoração
dos 40 anos da
cidade seja um
momento de
reflexão para as
autoridades,
para que nós
não levemos
com a barriga
essa questão do
Entorno e crie-

mos condições de vida dignas para
essas populações � disse.

Iris explicou que a maior parte da
população do Entorno é formada por
trabalhadores que ajudaram na
edificação da capital federal, mas fo-
ram �esquecidos� pelas autoridades e
não conseguiram um lugar dentro do
DF para construir sua residência. O
senador destacou o papel desempe-
nhado pelos políticos goianos à épo-
ca de criação do DF e da transferência
da capital para o centro do país. O ex-
governador José Ludovico de Almei-
da e o ex-deputado Emival Caiado fo-
ram, na avaliação de Iris, figuras fun-
damentais para a criação de Brasília,
dando suporte à decisão do ex-presi-
dente JK de mudar a capital, anuncia-
da em discurso de campanha na cida-
de goiana de Jataí, em 1956:

Os �candangos� � os operários que
edificaram Brasília � e os �pioneiros�
(primeiros funcionários públicos que
chegaram à capital)  também mere-
ceram elogios do senador:

� Eles enfrentaram todo o tipo
de dificuldade, mas adotaram a ci-
dade como sua morada de coração.
Foi, com certeza, o primeiro grande
mutirão nacional, quando autorida-
des, trabalhadores, empresários,
professores se uniram num só sen-
timento e construíram Brasília em
quatro anos.

De Brasília começou a nascer o novo Brasil e

daqui também devem sair os novos conceitos

para a construção de uma nação mais justa,

afirmou o senador Maguito Vilela (PMDB-GO).

Para o ele, a capital representa o interior pu-

jante, honesto e produtivo do Brasil.

Maguito Vilela disse que, ao transferir a ca-

pital para Brasília, Juscelino Kubitschek lan-

çou as sementes da industrialização e da

modernidade, impulsionando o desenvolvi-

mento nacional para o interior e criando con-

dições para um crescimento uniforme do país,

diminuindo as diferenças e desigualdades regionais.

� Brasília cumpriu um papel fundamental. Após sua fundação, o

Brasil começou a olhar para seu interior com olhos diferentes. O desen-

volvimento começou, efetivamente, a marchar para o Centro-Oeste.

Brasília foi um espelho que refletiu para o mundo todo o potencial

desta região rica, que hoje tem contribuído decisivamente para o pro-

gresso do país � comentou Maguito Vilela.

O senador de Goiás reverenciou ainda outras personalidades que

tiveram participação decisiva na fundação de Brasília. Entre estas, citou

o arquiteto Oscar Niemeyer e o urbanista Lúcio Costa, que traçaram o

modelo da cidade; e o governador do DF por três mandatos, Joaquim

Roriz. Ele lembrou também o seu cunhado, conhecido como

�Toniquinho�, que suscitou o compromisso de JK, durante a campanha

presidencial de 1956, para transferir a capital para o interior do país, e o

ex-senador Emival Caiado, que como deputado federal criou as condi-

ções legais para permitir a troca da sede do governo.

Em nome
da Mesa do
Senado, o
p r i m e i r o
vice-presi-
dente, Ge-
raldo Melo
(PSDB-RN),
se associou
às come-
morações
dizendo que
as homenagens devem ser esten-
didas ao ex-presidente Juscelino
Kubitschek, aos trabalhadores que
construíram a cidade e às pessoas
que hoje a habitam:

� Aqueles como nós, que temos
a responsabilidade de tomar as de-
cisões políticas do país, precisamos
fazer como JK, manter nossas vis-
tas no futuro e, apesar de todas as
dificuldades, tentar realizar algo
que, daqui a alguns anos, possa ser
comemorado como hoje fazemos
com a cidade de Brasília � concluiu.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) criticou o modo como
Brasília foi retratada ao comple-
tar 40 anos. Segundo ele, muito
além da boa imagem que foi pas-
sada, o Distrito Federal e Brasília
estão chegando ao século XXI
com os mesmos problemas das
grandes metrópoles brasileiras:
desemprego, violência e grandes
contradições sociais:

� Apesar da realidade cruel
que estamos vivendo neste final
de século, ainda podemos salvar
Brasília e evitar que ela se trans-
forme em um
irrevers íve l
caos urbano,
como se trans-
f o r m a r a m
São Paulo e
Rio de Janei-
ro � disse.

Para o sena-
dor, a princi-
pal causa dos
problemas que atingem o DF é o
aumento da população. Citan-
do dados da Fundação Getúlio
Vargas, referentes ao período de
1991 a 96, Alcântara mostrou que
a taxa de crescimento populaci-
onal do DF é a segunda maior
do país, com 14,92%, ficando
atrás apenas da região Norte
(24,44%).

Lúcio Alcântara disse que o
alto índice de desemprego na ci-
dade é resultado do acelerado
crescimento demográfico e das
políticas populistas. O rápido
processo de integração da eco-
nomia brasileira no mundo glo-
balizado, segundo ele, também
contribui para a diminuição dos
postos de trabalho, porque exi-
ge uma mão-de-obra mais quali-
ficada. Usando dados da Compa-
nhia do Desenvolvimento do Pla-
nalto Central (Codeplan), o se-
nador disse que as previsões atu-
ais sugerem um índice de desem-
prego maior que 20%:

� O debate sobre o controle da
degradação dos espaços e dos
recursos das cidades e metrópo-
les será determinante para a so-
brevivência da democracia � afir-
mou o senador.

40 ANOS DE BRASÍLIA

Maguito: �Brasília representa o

interior pujante, honesto e produtivo�

Iris alerta para
problemas que
a população do
Entorno sofre

Alcântara vê
cidade com os
problemas de

uma metrópole

Em nome da
Mesa, Melo

homenageia a
figura de JK

Iris Rezende

Maguito Vilela

Geraldo Melo

Lúcio Alcântara

Imagens da História:
integrantes da
Missão Cruls, que em
1891 demarcou o
território da futura
capital, e o
presidente Juscelino
Kubitschek (sentado)
analisa plantas e
maquetes em reunião
com o arquiteto
Oscar Niemeyer, o
engenheiro Israel
Pinheiro e o
urbanista Lúcio Costa
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O relatório do senador
Maguito Vilela (PMDB-GO) so-
bre a medida provisória que
institui a taxa de funciona-
mento dos bingos e altera a
Lei Pelé deve ser votado hoje
pela comissão mista que ana-
lisa o assunto. Entre as alte-
rações propostas pelo rela-
tor, está a revogação de to-
dos os artigos que se referem
aos jogos de azar.

Maguito Vilela elaborou um
projeto de conversão modi-
ficando a MP e excluindo to-
dos os artigos relacionados
ao bingo. Ele quer ver sepa-
rados na legislação assuntos
relacionados com esportes e
bingos. Transformado em lei

o projeto, se o governo não ado-
tar um novo regulamento até lá,
os bingos ficarão impedidos de
funcionar. O senador recebeu
apelos de parlamentares para que
modificasse esse ponto de seu re-
latório, alegando que, além de de-
sempregar milhares de pessoas
em todo o país, a extinção dos
bingos inviabilizaria a ida aos Jo-
gos Olímpicos deste ano de deze-
nas de atletas brasileiros patroci-
nados por tais empresas.

Em resposta aos apelos, o sena-
dor disse esperar que o governo
encaminhe com urgência ao Con-
gresso Nacional outra MP ou pro-
jeto de lei regulamentado o funci-
onamento e a fiscalização das ca-
sas de jogos no país.

Relatório sobre a MP que
altera Lei Pelé vai a votação

Projeto de conversão do senador Maguito Vilela revoga todos os artigos
que tratam dos bingos, para que o assunto seja tratado em lei específica

Maguito espera que o governo envie
outra MP ou um projeto para evitar que
os bingos sejam impedidos de funcionar

O Senado Federal realiza hoje o
quarto dia de discussão, em pri-
meiro turno, da proposta de
emenda constitucional que pror-
roga por dez anos a aplicação, no
Nordeste e no Centro-Oeste, de
percentuais mínimos dos recur-
sos destinados pelo país à irriga-
ção. De autoria do senador Mauro
Miranda (PMDB-GO), a emenda
tem votação prevista para a pró-
xima terça-feira.

O objetivo da proposta é garan-
tir que o Nordeste continue, por
mais dez anos, com 50% dos re-
cursos destinados à irrigação e
que o Centro-Oeste continue com
20%. A fixação desses percentuais
foi incluída no Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias
para vigorar por 15 anos. Na opi-
nião de Mauro Miranda, autor do
dispositivo aprovado na Assem-

Plenário discute pelo quarto
dia emenda que garante
recursos para a irrigação

bléia Constituinte, a prorrogação
desse prazo é vital para que pro-
jetos agrícolas importantes te-
nham retorno garantido.

Mauro Miranda argumenta que,
mesmo faltando cerca de três
anos para terminar a vigência do
dispositivo, considera importan-
te apresentar logo a sua prorro-
gação por mais dez anos. Ele diz
que o Centro-Oeste e o Nordeste
progrediram muito graças aos sis-
temas de irrigação implantados, e
podem progredir ainda mais se o
benefício for mantido.

CONCESSÃO
O Plenário também deve delibe-

rar hoje sobre decreto legislativo
que renova a concessão deferida
à RBN � Rede Brasil Norte de Te-
levisão, para explorar serviços de
som e imagem na cidade de
Manaus (AM).

A Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização
do Congresso Nacional deve exa-
minar hoje, a partir das 10 horas,
mensagem em que o presidente
da República encaminha informa-
ções sobre o Plano Plurianual
(PPA) relativo ao exercício de
1998. Também será examinada a
execução acumulada do PPA re-
lativa ao período de 1996 a 1998.

Presidida pelo senador Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM), a comis-

Comissão de Orçamento
avalia execução do PPA

são analisa ainda proposta, apre-
sentada pelo deputado federal
João Coser (PT-ES), de criação de
uma subcomissão com o objetivo
de reformular o sistema de vota-
ção do Orçamento.

Na mesma reunião, os parla-
mentares deverão analisar o rela-
tório de execução orçamentária
do projeto de recuperação dos
molhes (obra feita para conter a
violência das marés) do Porto do
Rio Grande, no Rio Grande do Sul.

A Comissão de
Assuntos Econô-
micos (CAE) apre-
cia hoje parecer do
Banco Central (BC)
sobre operação de
crédito destinada a
financiar a extin-
ção do Produban,
o Banco do Estado
de Alagoas, e a cri-
ação de uma agên-
cia de fomento
para o estado. O
total da operação,
que faz parte do Programa de In-
centivo à Redução do Setor Pú-

CAE examina empréstimo de R$ 427 milhões
destinado à liquidação de banco alagoano

blico Estadual na
Atividade Bancá-
ria, é de R$ 427 mi-
lhões.

O liqüidante do
Produban nomea-
do pelo BC, Lucia-
no Dantas, será ou-
vido pela CAE sobre
o assunto. Ele foi
convocado para ex-
plicar por que as dí-
vidas do Produban
saltaram de R$ 22
milhões para mais

de R$ 400 milhões depois que o
Banco Central decidiu liqüidar a

instituição financeira. Os núme-
ros foram divulgados pela sena-
dora Heloísa Helena (PT-AL) du-
rante reunião da comissão reali-
zada na última terça-feira.

Também será apreciada pela
CAE manifestação do Banco
Central acerca do pedido da pre-
feitura de Ubiratã (PR) para
contratar operação de crédito
no valor de R$ 900 mil, junto ao
Fundo Estadual de Desenvolvi-
mento Urbano, administrado
pelo Banco do Estado do Para-
ná. Os recursos serão utilizados
em investimentos em infra-es-
trutura urbana.

Mestrinho preside a Comissão
Mista de Planos, Orçamentos

Públicos e Fiscalização

Heloísa Helena: dívida era
de R$ 22 milhões quando
o BC liquidou o Produban

Mauro Miranda quer
prorrogar por dez anos
dispositivo que reserva
para o Nordeste e o
Cent ro-Oeste
percentuais mínimos
das verbas para a
i r r i gação
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SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL

A estratégia usada pelas lideran-
ças governistas de esvaziar o Plená-
rio para negar quorum à sessão im-
pediu que o Congresso votasse on-
tem a medida provisória que fixou
o salário mínimo em R$ 151. Após
cinco horas e meia de debate, o pre-
sidente do Congresso, senador An-
tonio Carlos Magalhães, encerrou a
sessão e convocou outra para 10 de
maio, quando estará mais uma vez
em pauta a MP do mínimo.

Durante a sessão, o deputado
Ricardo Barros (PPB-PR) apresen-
tou questão de ordem contra a vo-
tação da MP, com o argumento de

Ao final da sessão do Con-

gresso Nacional, o presiden-

te do Senado, Antonio Car-

los Magalhães, fez um balan-

ço dos acontecimentos, la-

mentando a quebra do acor-

do de lideranças, e assinalan-

do que a oposição acabou

tendo um bom desempenho.

� O não cumprimento do

acordo não é uma coisa boa.

O governo fez aquilo que ti-

nha prometido, e a oposição

demonstrou muito vigor, lu-

tou até o fim pelos seus pro-

pósitos. O número final não

é ruim para a oposição, por-

que teve apoio nos outros

partidos � observou.
Indagado sobre sua parti-

cipação na condução da ses-

são, ele respondeu: �Cumpro

meu dever de presidente.

Acho que cumpri bem�.

Estratégia do governo adia votação da MP do mínimo
Esvaziamento do Plenário impede apreciação da medida provisória que fixou em R$ 151 o piso salarial do país. O

assunto voltará a ser discutido pelos deputados federais e senadores em sessão marcada para o próximo dia 10 de maio
que, como ela foi reeditada no dia
22, não teria sido respeitado o pra-
zo regimental de cinco dias para
recebimento de emendas.

Na votação da questão de ordem,
os líderes governistas instruíram
suas bancadas a se retirarem do Ple-
nário, evitando que se chegasse ao
número mínimo de parlamentares
� 257 deputados e 41 senadores �
exigido para que a sessão fosse
mantida. Antonio Carlos afirmou
que não concordava com a ques-
tão de ordem, mas decidiu submetê-
la a votação. Só votaram 213 depu-
tados, e a sessão foi suspensa.

Parlamentares da oposição se
revezaram na tribuna, durante o
debate, denunciando o rom-
pimento do acordo feito pelas
oposições na noite do último dia
12 com o líder do governo no Con-
gresso, deputado Arthur Virgílio
(PSDB-AM), o que permitiu a vo-
tação do projeto do Orçamento
federal de 2000. Pelo acordo, o
governo se comprometia a votar
ontem a MP do salário mínimo.
Faz quatro anos que as medidas
provisórias que elevam o mínimo
não são votadas, sendo reedita-
das todo mês pelo presidente da
República.

�Essa questão de ordem é pre-
texto para não votar a medida pro-
visória, pois os líderes do governo
não convenceram seus parlamen-
tares de que só é possível elevar o
salário mínimo para R$ 151�, afir-
mou o líder do PT na Câmara,
Aloizio Mercadante (SP). Já o líder
do PDT, Miro Teixeira (RJ), questi-
onou: �Que maioria parlamentar é
essa que se recusa a votar uma
medida provisória assinada pelo
presidente da República?�

O líder do PMDB na Câmara,
Geddel Vieira Lima (BA), afirmou
da tribuna que seu partido está
disposto a votar a MP, mas �no
momento oportuno, depois que
o partido discutir o assunto com
o relator da medida provisória�.
Aécio Neves (MG), líder do PSDB
na Câmara, sustentou que um au-
mento do mínimo superior a R$
151 comprometeria o equilíbrio
fiscal, trazendo riscos de volta da
inflação. Ele defendeu que, antes
do mínimo, a Câmara e o Senado

Oposições protestam contra
descumprimento de acordo

votem o projeto de lei que autori-
za os estados a criarem pisos sala-
riais diferenciados. Inocêncio Oli-
veira (PE), líder do PFL, também
defendeu a votação dos pisos e
destacou a decisão de Antonio
Carlos Magalhães de colocar a MP
em votação, cumprindo o acordo
do último dia 12.

Já o líder do governo no Con-
gresso Nacional, deputado Ar-
thur Virgílio, foi à tribuna e con-
firmou a existência do acordo e
que seu conteúdo foi acertado
com o Palácio do Planalto e �pas-
sou por todos os partidos�. Dis-
se que o PMDB manifestou a con-
vicção de que só votaria ontem
�se fosse para ganhar�. E assina-
lou que está mantido o acordo
�de que a medida provisória será
votada, mas no momento possí-
vel�. Virgílio negou que tivesse a
intenção de se demitir do cargo
de líder e defendeu a política eco-
nômica do governo.

Em seguida, houve muita con-
fusão no Plenário e o presidente
Antonio Carlos Magalhães chegou
a suspender a sessão por duas ve-
zes. O deputado Inácio Arruda
(PT-CE) acusou os partidos da
base do governo de �só colocar
em votação alguma coisa quando
tiver certeza de que irá ganhar�.

Assim que o painel de votação
mostrou que faltava o quorum mí-
nimo, Mercadante anunciou que
as oposições irão obstruir todas
as votações, a partir de agora, no
Plenário e nas comissões da Câ-
mara. A senadora Heloísa Helena
(PT-AL) disse o mesmo em rela-
ção ao Senado.

O líder do governo
no Congresso, deputa-
do Arthur Virgílio Neto
(PSDB-AM), tem �a obri-
gação de renunciar ao
cargo�, disse ontem o
senador Sebastião Ro-
cha (PDT-AP). Segun-
do ele, Virgílio �não te-
ria condição sequer de
conversar com a opo-
sição� se não conseguisse que a
base governista honrasse o acor-
do pelo qual a medida provisória
do salário mínimo seria colocada
em votação na sessão do Congres-
so de ontem.

Para Sebastião Rocha, o rompi-
mento do acordo que permitiu a
votação do Orçamento 2000 signi-
ficou que �a oposição, os trabalha-
dores e os aposentados sofreram
grande rasteira da base governis-
ta�. Pelo acordo, o líder do gover-
no conseguiu que a oposição des-
se o quorum necessário à votação
do projeto orçamentário, com a
condição de que a medida provi-

Faltaram 44 votos para que a Câmara aprovasse a votação, ainda ontem, da medida provisória

Antonio Carlos
Magalhães

lamenta quebra
de compromisso

Para Rocha, Arthur Virgílio
Neto deve renunciar à liderança

sória que fixa o salário
mínimo em R$ 151 se-
ria votada ontem.

� Da parte de Anto-
nio Carlos Magalhães,
o acordo foi honrado
� disse Rocha.

Na opinião do sena-
dor, ao não votar a MP,
a base governista esta-
ria colocando o Con-

gresso �ajoelhado de vergonha, de
covardia e de submissão ao Exe-
cutivo�, muito ao contrário do
índio que, numa estrada de aces-
so à Coroa Vermelha, em Santa
Cruz  Cabrália, ajoelhou-se diante
da barreira da PM baiana. Lá, com-
parou Sebastião Rocha, o índio
ajoelhado representou dignidade,
coragem e recusa à submissão.

Referindo-se à homenagem pres-
tada terça-feira pelo Senado ao ex-
deputado Luís Eduardo Magalhães,
o senador ressaltou que �não se
fazem mais líderes como ele, que,
à frente da Câmara, fez-se respei-
tar por honrar sua palavra�.

Sebastião Rocha
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�A partir de ama-
nhã, é obstrução
total no Senado
também�, afirmou
a senadora Heloísa
Helena (PT-AL), em
sessão do Congres-
so, anunciando a
postura que seu
partido adotará
contra a quebra do
acordo feito para a
votação da medida
provisória que rea-
justou o salário mí-
nimo para R$151.

Dizendo-se impressionada com
a quebra do entendimento, ela
conclamou a bancada governista

a ir a Plenário expli-
car seu comporta-
mento. �Como é
que um acordo é
simplesmente joga-
do fora? Qual é a
justificativa?�, inda-
gou a parlamentar,
antes de anunciar
que as matérias de
interesse do gover-
no serão, a partir
de agora, obstruí-
das no Senado.

A senadora disse
ter certeza de que

o entendimento feito com o líder
Arthur Virgílio tinha a sutentação
do governo federal, embora tenha

alertado a bancada do PT para a
facilidade com que o governo
quebra acordos.

� Eu tinha motivos para ficar
alegre com a quebra desse acor-
do, porque eu disse aos compa-
nheiros do PT que não adiantava
fazê-lo, porque o governo não ia
cumpri-lo � afirmou.

Heloísa Helena lembrou que,
mesmo assim, o PT, numa de-
monstração de convivência de-
mocrática, aceitou fazer o en-
tendimento com a liderança go-
vernista. �E mais uma vez hou-
ve traição da base de sustenta-
ção do governo, traição aos
aposentados e aos trabalhado-
res�, frisou ela.

Heloísa Helena anuncia
obstrução total no Senado

O senador José
Eduardo Dutra (PT-
SE) afirmou ontem,
durante sessão do
Congresso Nacio-
nal destinada a vo-
tar o aumento do
salário mínimo, que
a maioria governis-
ta no Senado esta-
va adotando postu-
ra contraditória:
impedia � pela au-
sência � a aprova-
ção de um aumen-
to de R$ 177, já ten-

O senador Car-
los Wilson (PPS-
PE) reclamou on-
tem, durante ses-
são do Congresso
Nacional, da �falta
de palavra� da
base governista,
que não teria
cumprido acordo
para votação de
aumento para o
salário mínimo.
Wilson cobrou o
compromisso es-
pecialmente do
deputado Arthur Virgílio Neto
(PSDB-AM), líder do governo no

Ao encaminhar favoravelmen-
te à votação de um salário �mini-
mamente digno de R$ 177�, o se-
nador Roberto Saturnino (PSB-
RJ) disse que o governo e sua
base estariam promovendo dupla
fraude. Uma, ao apresentar ques-
tão de ordem argumentando que,
por motivos regimentais, a medi-
da provisória que fixa o salário mí-
nimo em R$ 151 não poderia ser
votada ontem, conforme acordo
firmado entre lideranças do go-
verno e da oposição.

Além dessa �manobra fraudu-
lenta�, o senador apontou outra,
a seu ver representada pelo argu-

Saturnino afirma que mínimo maior
retiraria a economia da estagnação

Heloísa Helena afirma
que previu quebra do

acordo pelos governistas

Foi uma lei que extinguiu a es-
cravidão, assim como é por meio
de leis que os países desenvolvi-
dos asseguram uma renda míni-
ma à sua população, disse o se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP).
Ele considerou que o deputado
Alberto Goldmann (PSDB-SP)
cometeu um �equívoco sério� ao
dizer que a melhoria da qualida-
de de vida da população não é
garantida mediante leis.

Quanto ao fato de a base go-
vernista ter rompido acordo
com a oposição, o senador,
como Sebastião Rocha (PDT-
AP), lembrou que o deputado
Luís Eduardo Magalhães, home-
nageado na terça-feira pelo Se-

Saturnino aponta �dupla
fraude promovida pelo

governo e sua base�

mento governista
de que não há re-
cursos para cobrir
um salário mínimo
de R$ 177.

� Não há recur-
sos porque há uma
regra de ouro se-
gundo a qual é
preciso pagar ju-
ros elevados para
essa máfia denomi-
nada sistema finan-
ceiro � disse.

Razões de natu-
reza ética e econômico-financei-
ra justificariam, na opinião do se-

nador, um salário
maior que o propos-
to pelo governo. A
ética, como funda-
mento da convivên-
cia entre os cida-
dãos de um país,
também compreen-
de a justiça social,
argumentou. Como
razão econômica,
Saturnino afirmou
que um salário mai-
or permitiria uma di-
namização da eco-

nomia nacional, retirando-a da es-
tagnação em que se encontra.

Dutra aponta �postura contraditória�
da base do governo no Congresso

do dado quorum
para a sessão da Co-
missão de Assuntos
Econômicos (CAE)
que aprovou a rola-
gem dos títulos pú-
blicos emitidos por
governos estaduais e
prefeituras para o
pagamento de pre-
catórios judiciais.

No entender de
Dutra, a rolagem dos
títulos consolidou
�um roubo�, já que
os papéis foram

emitidos irregularmente � muitas
vezes com a utilização de docu-
mentos falsos �, de acordo com as
conclusões da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) que investi-
gou o assunto em 1996.

Dutra lembrou dois momentos
em que o Congresso se compor-
tou de maneira digna, ao contrá-
rio do que teria acontecido on-
tem: a autorização para o
impeachment do ex-presidente
Fernando Collor de Mello, em
1992, e o pedido � recusado � de
cassação do ex-deputado Márcio
Moreira Alves,  em 1968.

Carlos Wilson cobra o
cumprimento de acordo

Congresso, lembran-
do os tempos em
que os dois lutaram
contra a ditadura
militar.

O senador citou
também o episódio,
ocorrido em 1984,
quando o então pre-
sidente do Congres-
so, senador Nilo Co-
elho, tomou posição
contrária ao seu
partido � o PDS � e
encaminhou favora-
velmente votação de

aumento geral de salários com
base em índices inflacionários.

Carlos Wilson reclamou da
�falta de palavra� da

base governista

Suplicy repudia argumento
governista contra aumento

nado, granjeou respeito e ficou
conhecido por garantir a pala-
vra dada, �em especial quando
falava com adversários�.

Suplicy: Luís Eduardo
conquistou respeito por

garantir a palavra dada

O governo deve
usar os recursos do
Sistema Financeiro
da Habitação (SFH)
para fazer frente ao
aumento do mínimo
para R$ 177, confor-
me sugestão feita
ontem pelo senador
Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE) na
sessão do Congres-
so. Segundo o sena-
dor, dos R$ 14 bi-
lhões que deveriam
estar sendo utiliza-
dos em financia-

Valadares quer recursos do
SFH para elevar salário

mentos habitacio-
nais, pelo menos
R$ 3 bilhões estão
sendo desviados
pelos bancos.

O senador lem-
brou que a Consti-
tuição  estabelece
os parâmetros para
a fixação do míni-
mo, cujo valor de-
veria ser suficiente
para a sobrevivên-
cia do trabalhador
assalariado e de sua
família, incluindo
transporte e lazer.

Valadares acusa
bancos de desviar

dinheiro da habitação

Dutra: governistas negam
mínimo maior mas apóiam

rolagem irregular de dívidas
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

6h � Unip: Genética
6h25 � Senado em Pauta
6h30 � Cidadania: Sen. Lúcio Alcantara e o presidente
do Finep, Mauro Marcondes Rodrigues, falam sobre
ciência e tecnologia
6h25 � Senado em Pauta
7h30 � Entrevista: Sen. Nabor Júnior fala sobre a Lei de
Responsabilidade Fiscal
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � 500 Anos: O Brasil-Colônia na TV
� Na companhia dos holandeses
8h55 � Senado em Pauta
9h � Conselho de Ética (vivo)
10h � Sessão Plenária (vivo)
14h � Entrevista: Sen. Nabor Júnior fala sobre a Lei de
Responsabilidade Fiscal
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
Logo após: Comissão Mista dos Bingos (gravado)

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação

21h � Jornal do Senado
21h30 � Comissão de Assuntos Econômicos (gravada)
Logo após: Sessão Plenária (reapresentação)

O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) apresentou projeto
prorrogando de 24 de março de
2001 para 30 de junho de 2002 o
prazo para transformação dos clu-
bes esportivos em empresas. A
proposta foi encaminhada à Co-
missão de Educação (CE) para
apreciação em caráter terminati-
vo. Caso seja aprovada, segue di-
reto à Câmara dos Deputados, a
menos que 10% dos senadores,
por meio de requerimento, peçam
sua apreciação em Plenário.

Rocha recorreu ao relatório da
senadora Emilia Fernandes (PDT-
RS) sobre a modificação da Lei
Pelé para defender maior discus-
são do tema e, conseqüentemen-
te, extensão do prazo. O senador
cita parte do relatório da senado-

A senadora Marina Silva (PT-
AC) apresentou projeto que
obriga os ex-diretores de agên-
cias federais de regulamenta-
ção e fiscalização da prestação
de serviços públicos a perma-
necerem vinculados à entidade
por mais doze meses após dei-
xarem o cargo. A proposta foi
encaminhada à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) para apreciação em
caráter terminativo. Caso seja
aprovado, o projeto vai direto
à Câmara dos Deputados, a não

O senador Nabor
Júnior (PMDB-
AC) fala, em
entrevista à TV
Senado, sobre os

efeitos da Lei de
Responsabilidade Fiscal,
recentemente aprovada pelo
Senado, manifestando sua
preocupação com a
possibilidade de que as novas
regras inviabilizem a
administração de estados
menores. A entrevista vai ao ar
hoje, às 7h30 e às 14h.
Nabor Júnior reconhece a
importância da Lei de
Responsabilidade Fiscal para os
estados maiores, mas observa
que em estados como Acre,
Rondônia, Amapá, Roraima e
Piauí a nova legislação vai
restringir o funcionamento

pleno do Poder Legislativo
estadual e do
Tribunal de Contas.
A Lei de Responsabilidade Fiscal
institui mecanismos de controle
do endividamento e da despesa,
pelo poder público, além de
normas coercitivas de desvios
da administração pública.

Rocha propõe novo prazo
para clube virar empresa

Data é dilatada para 30 de junho de 2002 em projeto a ser apreciado
em caráter terminativo pela Comissão de Educação do Senado

ra sobre a primeira
modificação na lei.

� De um lado, os
defensores da medi-
da argumentam que
tal princípio consti-
tui mera adequação
da legislação à reali-
dade existente nas
entidades pratican-
tes de atividades es-
portivas profissio-
nais. Já a corrente de
pensamento inversa
considera que a lei
não pode obrigar as entidades a
adotarem determinada forma de
organização. De acordo com a
Constituição federal, é garantida a
liberdade de organização em asso-
ciações � relata Emilia Fernandes.

Segundo a Lei
Pelé, editada em
março de 1998, o
prazo para ocorrer
esta transformação
seria de dois anos,
após a promulgação
da norma, mas em
dezembro do ano
passado o artigo
que estipulava esta
data foi modificado
e o período foi es-
tendido até 24 de
março de 2001.

� O novo prazo fixado ainda é
insuficiente para que se proceda a
uma análise criteriosa sobre a con-
veniência da medida, motivo pelo
qual proponho a dilatação da data
� explicou Sebastião Rocha.

Marina sugere quarentena
para ex-diretor de agência

ser que 10% dos senadores
apresentem requerimento para
apreciá-lo em Plenário.

Segundo o projeto, é vedada
aos ex-diretores, durante um
ano, a ocupação de cargos e a
prestação de quaisquer tipos
de serviços, direta ou indireta-
mente, às empresas sob regula-
mentação ou fiscalização da
agência na qual estiveram em-
pregados. A proposta prevê
ainda que os ex-diretores, após
seu desligamento, continuarão
a receber seus vencimentos re-

ferentes ao cargo que ocupa-
vam durante todo o período de
quarentena.

Em sua justificação, a senado-
ra argumenta que, por terem
tido acesso a informações privi-
legiadas, os ex-diretores devem
manter-se afastados de entida-
des privadas que possam se be-
neficiar dessas informações.

Rocha defende maior
discussão do tema antes que

mudança entre em vigor

M a r i n a
a r g u m e n t a
que ex-
diretores têm
acesso a
informações
p r i v i l eg iadas

Nabor teme efeitos da Lei
de Responsabilidade Fiscal

Nabor prevê restrições ao
Legislativo estadual e ao

Tribunal de Contas

A Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE) apro-
vou na noite de terça-feira parecer
do relator, senador João Alberto
Souza (PMDB-MA), favorável ao
texto da Convenção sobre o Com-
bate da Corrupção de Funcionários
Públicos Estrangeiros em Transa-
ções Comerciais Internacionais,
concluída em Paris, em dezembro
de 1997. A convenção tipifica o de-
lito de corrupção de funcionário pú-
blico estrangeiro e estabelece san-
ções que a ele devem ser impostas,
sem deixar de responsabilizar tam-
bém as pessoas jurídicas.

CRE aprova regras contra corrupção
de servidores públicos estrangeiros

Também tendo João Alberto
como relator, foi aprovado parecer
favorável ao texto do acordo entre
o Brasil e o Peru, sobre cooperação
entre as academias diplomáticas dos
dois países. De acordo com o sena-
dor pelo Maranhão, o acordo visa
proporcionar condições de nature-
za institucional para aprofundar o
intercâmbio de informações entre
o Instituto Rio Branco e a Acade-
mia Diplomática do Peru.

Parecer do relator, senador Pe-
dro Piva (PSDB-SP), favorável ao
texto do acordo sobre a supressão
de vistos em passaportes diplomá-

ticos e de serviço, celebrado entre o
Brasil e Angola, também foi aprova-
do pela CRE. Do senador Moreira
Mendes (PFL-RR) foi aprovado pela
Comissão de Relações Exteriores
parecer favorável ao texto do acor-
do sobre cooperação na área de tu-
rismo, celebrado entre o Brasil e a
Ucrânia.

A CRE aprovou ainda parecer do
relator, senador José Jorge (PFL-
PE), favorável ao texto da Conven-
ção sobre a Seguran ça do Pessoal
das Nações Unidas e Pessoal Asso-
ciado, concluída em Nova York, em
dezembro de 1994.
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A sessão especial de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo

Editorial do jornal O Estado de
S. Paulo, publicado na terça-feira,
foi elogiado pelo senador Paulo
Souto (PFL-BA). Sob o título �O
uso equilibrado da força�, o texto
afirma que as comemorações dos
500 anos do Descobrimento do
Brasil, em Porto Seguro, foram tu-
multuadas pelo Movimento dos
Sem-Terra (MST), �cujos porta-
vozes vinham prometendo, há se-
manas, �marcar� a festa com uma
série de episódios violentos�.

De acordo com o editorial, di-
ante do clima de confronto que
se armou, nada restava às autori-
dades senão impedir as manifes-

A omissão do governo fe-
deral na elaboração de uma
política duradoura para o
setor agrícola tem causado
sérios prejuízos aos produ-
tores rurais, afirmou o se-
nador Carlos Bezerra
(PMDB-MT). A imposição
de barreiras alfandegárias e
a retirada de subsídios aos
produtos agrícolas foram
criticadas pelo senador e
apontadas como exemplos
da falta de planejamento em
relação ao setor.

Bezerra lembrou que paí-
ses como Estados Unidos e
Japão e os integrantes da
União Européia subsidiam
sua produção agrícola, uma vez que
a retirada desse auxílio �traria con-
seqüências sociais graves�.

O senador lembrou sua luta em
defesa dos pequenos produtores
rurais de Mato Grosso. Ele lamen-
tou o estado de inadimplência de
grande parte dos produtores, de-
corrente das regras dos financia-
mentos governamentais, �parcos,
caros e quase inacessíveis�. A situ-
ação dos grandes produtores, que
precisam renegociar suas dívidas,
não é diferente, disse o senador.

Para Carlos Bezerra, a situação
mais difícil é enfrentada pelos agri-
cultores assentados. Ele afirmou
que muitos assentamentos do In-
cra encontram-se em péssimas

Souto analisa editorial
sobre protestos na BA
O Estado de S. Paulo afirma que Polícia Militar agiu com �rara

habilidade� e culpa MST pelos distúrbios em Porto Seguro
tações, o que foi feito pela Polícia
Militar da Bahia �com rara habili-
dade�. O jornal ressalta que, ape-
sar do vulto do conflito, �houve
poucos feridos, nenhum com gra-
vidade�. O senador lembrou que
havia dois presidentes da Repú-
blica em Porto Seguro, cuja inte-
gridade física �não poderia ser
ameaçada pela horda�.

Segundo o senador, o editorial
lamenta, no entanto, o confronto
da polícia com os índios: �Eram,
ali, os únicos com credenciais para
pedir reparações históricas e es-
tavam dispostos a fazê-lo pacifi-
camente�.

condições, sem escolas, postos de
saúde ou qualquer incentivo ao
plantio. �São centenas de assen-
tamentos e milhares de agriculto-
res aguardando as obras de infra-
estrutura prometidas pelo gover-
no para que possam começar a
trabalhar�, disse.

Embora o governo federal te-
nha atendido parte de suas rei-
vindicações, informou o senador,
dobrando os recursos destinados
para assentamentos em seu esta-
do, que passaram de R$ 23 mi-
lhões para R$ 50 milhões, para a
aplicação na safra 1999/2000, Be-
zerra observou que os assentados,
para terem acesso às verbas, de-
verão apresentar projetos, como

Projeto de lei  da senadora Luzia
Toledo (PSDB-ES) isenta do paga-
mento do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) os pequenos
e médios produtores rurais na
compra de tratores agrícolas e res-
pectivos acessórios. Para ter direi-
to à isenção, os produtores devem
atuar como proprietários ou arren-
datários de área rural inferior a 100
hectares.

Segundo o projeto apresentado
por Luzia Toledo, fica mantida, no
entanto, a cobrança do IPI na com-
pra de matérias-primas, produtos
intermediários e material de em-
balagem utilizados na industrializa-
ção dos produtos agrícolas.

O projeto estabelece ainda que,
caso haja roubo, furto ou destrui-
ção completa do bem, o proprietá-
rio só poderá utilizar o benefício
da isenção uma única vez a cada
três anos. A venda, cessão ou trans-
ferência definitiva do bem, em pra-
zo inferior a cinco anos da data de
aquisição, só poderá ser feita aos
proprietários ou arrendatários de
área rural inferior a 100 hectares.

Para Luzia Toledo, os pequenos

 O senador Carlos Patrocínio
(PFL-TO) aplaudiu a iniciativa da
Federação das Indústrias do Esta-
do do Tocantins (Fieto) que, por
intermédio do Serviço Social da
Indústria (Sesi), está realizando o
projeto Cantos do Tocantins, que
tem como objetivo incentivar a
cultura regional. O produto final
do projeto será a edição de um CD
contendo uma coletânea de músi-
cas populares produzidas no esta-
do. Para o senador, a iniciativa será
fundamental para a preservação
das raízes culturais da região:

� Um dos elementos fundamen-
tais para a afirmação da identida-
de de um povo reside indiscutivel-
mente nas suas manifestações cul-
turais próprias. É na apreciação e
no cultivo das diversas expressões
da arte popular que uma comuni-
dade aprende a reconhecer-se
como tal � disse Patrocínio.

 O CD resulta de uma seleção de
192 composições inscritas para
participar do projeto, das quais 22

Patrocínio elogia produção de
CD com músicas do Tocantins

Souto: editorial ressalva que os
índios eram os únicos credenciados

a pedir reparações históricas

prevêem as regras do Programa
Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar (Pronaf).

Segundo o senador, sem a ne-
cessária assistência técnica, esses
produtores não serão capazes de
desenvolver os projetos exigidos.
Neste sentido, ele pediu uma aten-
ção especial do governo federal a
esses pequenos produtores para
que possam cumprir as exigênci-
as do programa.

Bezerra culpa omissão do governo
por prejuízos dos produtores rurais

Para Bezerra, situação mais difícil é a
vivida pelos agricultores assentados, à

espera das obras de infra-estrutura

e médios produtores agrícolas têm
dificuldades na implantação de téc-
nicas modernas de trabalho, pois
são vítimas da desvalorização  do
valor de seus produtos, em com-
paração com o custo dos equipa-
mentos. A senadora pretende que
a isenção seja permanente.  Até
1998, os pequenos produtores ru-
rais tiveram direito à isenção do
IPI na compra de tratores e equi-
pamentos agrícolas.

Projeto de Luzia isenta de
IPI máquinas compradas
por pequeno agricultor

foram selecionadas. O repertório
é composto por ritmos diversos
originados da cultura popular do
estado. O material que compõe a
coletânea foi colhido por uma equi-
pe de áudio, vídeo e fotografia, que
percorreu várias cidades do esta-
do num período de três meses. Os
ritmos registrados pela equipe vão
desde a catira, lundu e sússia, a
composições indígenas.

Luzia: isenção só vale para
produtor que atua em área

inferior a 100 hectares

Patrocínio aplaudiu a iniciativa
tomada pela Federação das

Indústrias do Tocantins


